
 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 10/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2022 

 

 

 

                                          “Edital de Pregão Presencial de Registro 

de Preços para a contratação de empresa 

para a prestação de serviços de 

recapagem de pneus” 

  

 

Pregão Presencial n.º: 03/2022 

Processo n.º: 10/2022   

Data da realização: 11/04/2022 

Horário: 08:30 horas 

LOCAL: Secretaria da Administração de Engenho Velho/RS 

  

     

 

DIEGO MARTINELLI BERGAMASCHI, Prefeito Municipal de Engenho 

Velho, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas  atribuições legais, TORNA 

PÚBLICO que se encontra aberta licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 

03/2022, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO - Processo nº 10/2022, objetivando o 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE RECAPAGEM DE PNEUS, que será regida pela Lei Federal nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as 

disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 

posteriores, e da Lei Complementar nº 123/2006 e Alterações,  e Decreto Municipal 

nº  33/2017 de 30 de novembro de 2017 e demais normas regulamentares aplicáveis 

à espécie.  

 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento 

convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante. 
  
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão 

recebidos no endereço a seguir mencionado, na sessão pública de processamento do 
Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar 
do certame.  

 
A sessão de processamento do Pregão será realizada na sede da Prefeitura 

Municipal de Engenho Velho/RS, sito à Rua Antônio Trombeta nº 35, Centro, na 
cidade de Engenho Velho, RS, no dia 11 de abril de 2022, às 08h30min e serão 



 

 

conduzidas pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria nº 90/2022, de 11 de março de 2022. 
 

 A PRESENTE LICITAÇÃO SERÁ EXCLUSIVA ÀS BENEFICIÁRIAS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006, NOS TERMOS DO SEU ART. 48, INCISO I, 
ALTERADO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014.  

 
I - DO OBJETO 
 
1 - A presente licitação tem por objeto, o Registro de preço para futura e 

eventual prestação de serviços de recapagem de pneus, para atender às 

necessidades das Secretarias e Departamentos do Município de Engenho Velho, RS, 

conforme descrito abaixo: 

 

Item Unid. Quant. 

Mínima 

Quant. 

Máxima 

Recapagens nas bitolas de: 

01 Un. 1 24 Pneus 1000X20 borrachudo 

02 Un. 1 40 Pneus 1000X20 borrachudo - Radial 

03 Un. 1 10 Pneus 12,4X24 agrícola 

04 Un. 1 12 Pneus 12,5X16 

  05 Un. 1 08 Pneus 12,9X24 agrícola 

06 Un. 1 08 Pneus 14,9X24 agrícola 

07 Un. 1 48 Pneus 1400X24 

08 Un. 1 08 Pneus 17,5X25 

09 Un. 1 08 Pneus 18,4X30 agrícola 

10 Un. 1 06 Pneus 18,4X34 agrícola 

11 Un. 1 08 Pneus 19,5LX24 

12 Un. 1 16 Pneus 205X70X15 

13 Un. 1 16 Pneus 215X70X16 

14 Un. 1 30 Pneus 215X75X17,5 borrachudo 

15 Un. 1 04 Pneus 23.1X26 

16 Un. 1 20 Pneus 235X75X17,5 borrachudo 

17 Un. 1 36 Pneus 275X80X22,5 borrachudo - Radial 



 

 

18 Un. 1 36 Pneus 295X80X22,5 Radial 

19 Un. 1 16 Pneus 750X16 

20 Un. 1 12 Pneus 9 X17,5 liso 

21 Un. 1 06 Pneus 900X16 

22 Un. 1 24 Pneus 900X20 borrachudo 

 
II - DA PARTICIPAÇÃO  
 

1- Poderão participar deste certame licitatório, todos os interessados do 
ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, localizados em uma distância máxima 
de 70 km da sede do Município de Engenho Velho – RS. A empresa que for 
vencedora da presente licitação terá até 24hs para retirada dos pneus (carcaças) na 
sede do Município após solicitação realizada pela Central de Compras do Município, e 
até 48hs para entregar os pneus recapados e montados também na sede do 
Município, correndo por conta da Contratada as despesas de transporte, desmontagem 
e montagem dos pneus, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes 
do fornecimento 

 

2- É expressamente vedada a subcontratação de todo ou parte do objeto 

contratual. 

 

3- A participação na licitação importa em total e irrestrito conhecimento e 

submissão às condições estabelecidas pelo edital;  

 
4 – A participação nesta licitação é restrita às Microempresas (ME), 

Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), 
legalmente autorizados a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que 
atendam a todas as exigências contidas neste Edital e que apresentem a 
documentação solicitada no local, dia e horário informados no preâmbulo deste Edital. 
Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 
Microempreendedor Individual (MEI) aptos à participação no presente certame, aqueles 
que preenchem os requisitos do art. 3.º, da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e 
alterações. 

 
5 - Não poderão participar da presente licitação as empresas que:  
a) Encontrarem-se em situação de falência, concordata, recuperação 

judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas 
estrangeiras que não funcionem no País.  

b) Estiverem suspensas para licitar e contratar com o Poder Público. 
c) Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração 

Pública Federal, Estadual ou Municipal. Possuam como diretores, responsáveis 



 

 

técnicos ou sócios, servidor, empregado ou ocupante de cargo comissionado na 
Administração Pública.  

d) Estejam constituídas sob a forma de consórcio.  
e) Encontrem-se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou 

jurídicas. Não se enquadrem na condição de Microempresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), nos termos do art. 3.º, 
da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e Alterações. 

 

III - DO CREDENCIAMENTO  
 
1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes 

documentos:  
 
a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou 

outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura;  

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou 
particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, 
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os 
indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga.  

c) tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, que queira 
receber tratamento privilegiado na forma do art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006 
e Alterações, deverá apresentar documentação comprovando seu enquadramento. 

 
2 - Declaração de Enquadramento de ME ou EPP assinada conjuntamente 

pelo representante legal da empresa licitante e pelo contador responsável, com firma 
reconhecida em cartório da assinatura do profissional contábil. 

 
3 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda (CNPJ); 
 
4 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo 

documento oficial de identificação que contenha foto.  
 
5 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante 

credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.  
 
6 - A ausência do Credenciado durante a sessão, importará a imediata 

exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 
 

 



 

 

IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO 
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  

 

1 - A proposta financeira e os documentos para habilitação deverão ser 
apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, 
contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:  

 
AO MUNICÍPIO DE ENGENHO VELHO/RS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 03/2022 

ENVELOPE N.º 01 – PROPOSTA FINANCEIRA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

----------------------------------------------------------------- 

AO MUNICÍPIO DE ENGENHO VELHO/RS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 03/2022 

ENVELOPE N.º 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

 

2 - A proposta deverá ser elaborada e redigida em língua portuguesa, salvo 
quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou 
entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo 
procurador, juntando-se a procuração.  

 
3 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia 
acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe 
de Apoio.  

 

V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA  
 
1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:  
 
a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual;  
b) número do processo e do Pregão;  
c) descrição do objeto da presente licitação, com a indicação da 

procedência, marca e modelo dos produtos cotados, em conformidade com as 
especificações mínimas estabelecidas;  

d) preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo 
financeiro ou previsão inflacionária.  

Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as 
despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e 



 

 

todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto 
da presente licitação;  

e) prazo de validade da proposta de, no mínimo, sessenta dias.  
 
VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA 

HABILITAÇÃO"  
 
1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos 

a seguir relacionados os quais dizem respeito a:  
 

1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  
c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", 
deste subitem;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.  

f) Declaração, assinada pelo representante legal, de que a empresa não 
possui menores de dezoito anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e 
de que não possui menores de dezesseis anos no quadro funcional da empresa, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, na forma do inciso XXXIII, art. 7º 
da Constituição Federal e Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

g) Declaração que a empresa licitante não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista. 

 
1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" à "d" do subitem 1.1 

não precisarão constar do Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido 
apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

 

1.2 - REGULARIDADE FISCAL  
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda (CNPJ);  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame;  



 

 

c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da 
licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei;  

 d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), expedida por meio eletrônico no site do Tribunal Superior do Trabalho no 

www.tst.jus.br  

e) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União. 

f) Certidão de regularidade do FGTS – CRF. 

  g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio 
ou sede do licitante; 

 
1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica;  

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta; 

 
1.4 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
Deverá constar junto com o Envelope 02 - Documentos para Habilitação, 

as seguintes comprovações: 

a) Declaração, assinada pelo responsável legal da empresa, informando 

que os produtos a serem utilizados na prestação dos serviços atendem as obrigações 

do INMETRO; 

b) Apresentar Certificado do INMETRO, o mesmo deve estar em nome da 

empresa licitante; 

c) O proponente deverá apresentar no mínimo 1 (um) atestado de 

capacidade técnica emitido por entidade pública ou privada, comprovando que a 

proponente executa ou executou serviços compatíveis com o objeto licitado. 

 

VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO  
 
1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de 

processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em 
participar do certame, com duração mínima de quinze minutos.  

 



 

 

2 - Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao 
Pregoeiro em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de 
habilitação.  

 
2.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o 

credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos 
participantes no certame.  

 
3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das 

condições estabelecidas neste Edital, sendo desclassificadas as propostas:  
 
a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados 

no Edital; 
  
b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das 

demais licitantes.  
 
3.1 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas 

das demais licitantes.  
 
4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de 

lances, com observância dos seguintes critérios:  
 
a) Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% 

(dez por cento) superiores àquela;  
 

b) Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea 
anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até 
o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as 
propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.  

 
5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 

selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de 
maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de 
sorteio no caso de empate de preços.  

 
5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na 

ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até 
a definição completa da ordem de lances.  

 
6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 

inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances 
de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), aplicáveis inclusive em relação ao primeiro. 

 



 

 

7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 
participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.  

 
8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas 

selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos 
valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.  

 
9 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com 

vistas à redução do preço.  
 
10 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade 

do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.  
 
10.1 – É fixado como preço máximo unitário de cada ITEM os seguintes 

valores:  

 

ITEM  VALOR MÁXIMO R$  

01 R$ 743,33 

02 R$ 766,66 

03 R$ 1.183,33 

04 R$ 956,66 

05 R$ 1.183,33 

06 R$ 1.533,33 

07 R$ 1.570,00 

08 R$ 2.360,00 

09 R$ 2.373,34 

10 R$ 2.476,66 

11 R$ 2.410,00 

12 R$ 443,33 

13 R$ 460,00 

14 R$ 466,66 

15 R$ 4.080,00 

16 R$ 526,66 

17 R$ 746,66 

18 R$ 786,66 

19 R$ 453,33 

20 R$ 453,33 

21 R$ 683,33 

22 R$ 626,66 

 



 

 

11 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope 
contendo os documentos de habilitação de seu autor.  

 
12 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos 

de habilitação poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, 
até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:  

 
a) substituição e apresentação de documentos, ou  
b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.  
 
12.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados 

aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo 
impossibilidade devidamente justificada.  

 
12.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual 

indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa 
indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela 
verificação, a licitante será inabilitada.  

 
13 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste 

Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.  
 
14 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências 

para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, 
negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 
verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de 
uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será 
declarado vencedor.  

 
VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
 
1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar 

imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias 
para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas 
para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

 
2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: 

a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro 
à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para 
a homologação.  

 
3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 

encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.  
 



 

 

4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, 
a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e 
homologará o procedimento.  

5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 
invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 
IX - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO 

OBJETO DA LICITAÇÃO  
 

                 1 - A empresa que for vencedora da presente licitação terá até 24hs para 
retirada dos pneus (carcaças) na sede do Município após solicitação realizada pela 
Central de Compras do Município, e até 48hs para entregar os pneus recapados e 
montados também na sede do Município, correndo por conta da Contratada as 
despesas de transporte, desmontagem e montagem dos pneus, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.  
 

 2 - Os serviços serão solicitados e realizados de forma parcelada durante 

a vigência da ata de registro de preço, conforme necessidade e solicitação da 

Central de Compras do Município. 

 
3 - O fornecedor classificado em 1.º (primeiro) lugar nos preços registrados 

poderá ser convocado a firmar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar do dia seguinte ao recebimento da convocação expressa e formal, 

podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pelo Município de Engenho Velho, RS. 

 

 4 - A Ata de Registro de Preços vigerá pelo prazo máximo de 12 (doze) 

meses, a contar da data de sua assinatura, ou até a realização de novo Registro de 

Preços. 

 

X - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
1 - Constatadas irregularidades no objeto licitado, o Município poderá:  
 
a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 

determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis;  

a.1) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de dois dias, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  

 
 
 
 



 

 

XI - DA FORMA DE PAGAMENTO  
 

1 - O pagamento será efetuado mediante realização dos serviços de 

recapagem de pneus, conforme solicitado e apresentação da Nota Fiscal. O 

pagamento de cada serviço será efetuado no mês subsequente ao recebimento dos 

serviços.  

 

XII - REAJUSTE E REALINHAMENTO DOS PREÇOS 
 
1. Os contratos oriundos do Registro de Preços, após decorrido o prazo de 

12 (doze) meses, poderá ser concedido, mediante pedido formal da empresa 
contratada e interesse da Administração, reajuste ao preço proposto, medido no 
período tendo como indexador a variação do IGPM (FGV) e ou do IPCA, cabendo ao 
contratante a decisão de qual índice utilizar, baseando-se no princípio da 
economicidade e do interesse público. 

 

2. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser 

reajustados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador. 

 

3. O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado poderá 

solicitar o realinhamento dos preços vigentes através de solicitação formal ao 

Pregoeiro e Equipe de Apoio, desde que acompanhada de documentos que 

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, notas 

fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros 

documentos. 

 

4. O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 

e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante 

da proposta e o preço de mercado vigente à época. 

 

5. O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar 

pesquisa de preços junto aos demais fornecedores com preços registrados podendo 

ocorrer substituição na ordem classificatória de fornecedor devido a obrigatoriedade 

legal de aquisição pelo menor preço. 

 

6. Independentemente do disposto no item 3, o Pregoeiro e Equipe de 

Apoio poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos preços registrados, 

garantida a prévia defesa do beneficiário do registro, e de conformidade com os 

parâmetros de pesquisa do mercado realizada ou quando alterações conjunturais 

provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional. 

 
 



 

 

XIII - DAS PENALIDADES 

 

1 - Pelo inadimplemento das obrigações sejam na condição de participante 

do pregão ou de contratante, as licitantes conforme a infração, estarão sujeitas às 

seguintes penalidades: 

 

1.1 - deixar de apresentar a documentação exigida no certame: 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos 

e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado; 

 

1.2 - manter comportamento inadequado durante o pregão: 

afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 2 anos; 

 

1.3 - deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 5 

anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado; 

 

1.4 - executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção 

durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

 

1.5 - executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 

(dez) dias, após os quais será considerado inexecução contratual: multa diária de 

0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 

 

1.6 - inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de até 3 (três) anos e multa de 8% sobre o 

valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 

 

1.7 - inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de até 5 (cinco) anos e multa de 10% sobre 

o valor atualizado do contrato; 

 

1.8 - causar prejuízo material resultante diretamente de execução 

contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 anos e multa de 10 

% sobre o valor atualizado do contrato.  

 
2 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for 

o caso. 

 



 

 

3 - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor 

em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 

XIV - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a 
ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, 
convocará os interessados para a assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois 
de cumpridos os requisitos de publicidade, terão efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas no presente instrumento licitatório. 

 

2. As convocações de que tratam o subitem anterior deverão ser atendidas 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias, prorrogável apenas 01 (uma) única vez a critério 

do Município, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste edital. 

 

3. A ata firmada com os licitantes fornecedores observará a minuta do 

Anexo, podendo ser alterada nos termos dos art. 57 e 58 da Lei nº 8.666/93. 

 

4. Sempre que o licitante vencedor não atender à convocação, é facultado 

à administração, dentro do prazo e condições estabelecidos, convocar 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições, ou revogar o item específico ou o Registro de Preços. 

 

5. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a adjudicatária obriga-se a 

fornecer os bens a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas 

neste edital, em seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no 

caso de divergência, as condições mais favoráveis à Administração. 

 
XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor 

da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e 
desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

 
2 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 

circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.  
 
2.1- As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser 

registradas expressamente na própria ata.  
 



 

 

3- Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na 
sessão e as propostas serão rubricados pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos 
licitantes presentes que desejarem.  

 
4 - O resultado do presente certame será divulgado no painel de 

publicações da Prefeitura Municipal de Engenho Velho/RS.  
 
5 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, 

serão publicados no Painel de Publicações da Prefeitura Municipal de Engenho 
Velho/RS.  

 
6 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais 

licitantes ficarão à disposição para retirada na sede administrativa da Prefeitura 
Municipal, após a celebração do contrato.  

 
7 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do Pregão.  

 
7.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá 

no prazo de até 1 (um) dia útil, anterior à data fixada para recebimento das propostas.  
 
7.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame.  
 
8- Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo 

Pregoeiro.  
 
9 – Integra o presente Edital a minuta da ata de registro de preço.  
 
10 – Poderão, órgãos não participantes, solicitar adesão à Ata de Registro 

de Preços, vinda deste Pregão, nas quantidades de até 5 (cinco) vezes a quantidade 
máxima prevista neste edital, conforme previsto no Capítulo IX, do decreto 
7.892/2013. 

 
11 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas 

na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Constantina - RS.  
 
12 - Integram este Edital: 

 

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

ANEXO II - MODELO DE CREDENCIAMENTO  

 



 

 

ANEXO III - MODELO DE REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 

ANEXO IV - MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 
 
 
 
Engenho Velho/RS, 21 de março de 2022. 
 
 
 
 
 

Diego Martinelli Bergamaschi 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

  

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 10/2022 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 03/2022 

 

 

                    Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto do Pregão 

Presencial - SRP nº 03/2022, acatando todas as estipulações consignadas no edital, 

conforme abaixo: 

 

 

Razão Social, endereço/telefone/fax/e-mail, nome do contato:  

Declaração de validade de proposta:    

Nome e cargo na empresa da pessoa que assinará o contrato: 

Prazo de entrega do material: (em dias corridos). 

 

Prazo de validade: 

Preço: 
 

Item Descrição Quant 
Mínima 

Quant 
Máxima 

Un Marca Valor 

Unitário 

R$ 

 

Valor 

Total 

R$ 

        

        

        

 
1) O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da 
licitante com todas as características do objeto e exigências constantes no edital. 
 
2) No caso de serem ofertados lances verbais, estes serão realizados com base no 
valor do bem, o valor ofertado (por lance) não poderá ser inferior a de 0,5% (zero 
virgula cinco por cento), do último lance ofertado. 
 
 
Data             ....../......./........ 

Assinatura     ............................................ 

Nome             ................................................ 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II  -  MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 10/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2022 

 

       Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ..........................................., 

portador(a) da Cédula de Identidade n.º ............................... e CPF n.º 

..............................., a participar da licitação instaurada pelo Município de Engenho 

Velho, RS, na modalidade de Pregão Presencial, sob o n.º 03/2022, na qualidade de 

Representante  Legal, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome 

da empresa ............................., CNPJ nº ......................... bem como formular 

propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

.................................., ........ de ............ de 2022. 

 

Assinatura do dirigente da empresa 

(Firma reconhecida) 

Nome do dirigente da empresa 
 
 
 
Obs.: 
 
1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva 
assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para 
os fins deste procedimento licitatório. 
 

2. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do documento 

exigido no Subitem III, 1b, do edital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 10/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2022 

REALINHAMENTO DOS PREÇOS 

 

 

Conforme consta do Edital e Ata de Registro de Preços, eventuais 

solicitações de realinhamento dos preços devem seguir o procedimento. 

 

1. Justificar o pedido de realinhamento (explicando quais as circunstâncias 

de mercado, enfim qual o problema que ocasionou o aumento ou diminuição de 

preço). 

2. Juntar fotocópias de Notas Fiscais, tabelas de preços de fabricantes, lista 

de preços, de matérias-primas e/ou comprovantes que comprovem o alegado na 

justificativa. 

3. Dirigir o pedido de realinhamento dos preços ao Setor de Compras, 

Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

4. As empresas detentoras do 1.º, 2.º e 3.º lugar, podem ser chamadas a 

contratar, nesta ordem, tão logo ocorra alteração dos custos que justifique o 

realinhamento de preços, para evitar estorno de empenhos e atrasos nas entregas 

bem como outros transtornos. 

6. O pedido de realinhamento dos preços aos preços praticados no 

mercado poderá acarretar pesquisa de preços junto aos demais fornecedores com 

preços registrados podendo ocorrer substituição na ordem classificatória de 

fornecedor devido a obrigatoriedade legal de aquisição pelo menor preço. A 

preferência na revisão dos preços, em igualdade de condições, será ao detentor do 

Registro de Preços. 

7. Os pedidos de realinhamento dos preços, se necessário tal equilíbrio, só 

serão aceitos com intervalos de periodicidade de 60 dias entre um e outro eventual 

pedido de realinhamento devendo a solicitação ser protocolada nos primeiros quinze 

dias do mês subsequente ao bimestre citado. 

 

 

 

 

___________________________________________ 

DIRETOR, SÓCIO GERENTE OU EQUIVALENTE. 

(Identificar assinatura) 

 

 



 

 

 

ANEXO IV -  MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 10/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2022 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECAPAGEM DE PNEUS 

 

 

Aos ...... dias do mês de ................ de 2022, presentes de um lado o MUNICÍPIO DE 

ENGENHO VELHO, RS, sita Rua Antônio Trombetta, 35 , Engenho Velho/RS, inscrito 

no CNPJ sob nº 94.704.129/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 

Sr. ............................................, doravante denominado MUNICÍPIO, e de outro a 

empresa ............................., com sede na .................., inscrita no CNPJ sob nº 

................................, representada pelo ................................, CPF  nº ........., 

simplesmente denominada FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO(S), referente ao Pregão Presencial nº 03/2022 para Registro de Preços 

de serviços de recapagem de pneus, nos termos da Lei nº 10.520/2002, da Lei nº 

8.666/93, com a alteração dada pela Lei 8.883/94, e Decreto Municipal nº  33/2017 de 

30 de novembro de 2017, consoante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA I - OBJETO 

1. O objeto da presente Ata é o Registro de Preços de serviços de recapagem de 

pneus destinado à veículos e maquinas, conforme descrição, marcas e preços 

constantes do item do Pregão Presencial/Registro de Preços nº 03/2022. 

2. A existência de preços registrados não implicará em contratações ou aquisições 

que dele poderão advir, ficando facultada a utilização de outros meios, respeitada a 

legislação relativa a licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA II - PREÇO 

1. O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da 

proposta.  

2. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos 

(impostos, taxas, emolumentos, transporte, contribuições fiscais e trabalhistas), 

fornecimento de mão-de-obra especializada, leis sociais, administração, lucros, 

equipamentos e ferramental de material e de pessoal e qualquer despesa, acessória 

e/ou necessária, não especificada neste Edital. 

 

 

 



 

 

 

CLÁUSULA III - REAJUSTE E REALINHAMENTO DOS PREÇOS 

1. Os contratos oriundos do Registro de Preços, após decorrido o prazo de 12 (doze) 

meses, poderá ser concedido, mediante pedido formal da empresa contratada e 

interesse da Administração, reajuste ao preço proposto, medido no período tendo 

como indexador a variação do IGPM (FGV) e ou do IPCA, cabendo ao contratante a 

decisão de qual índice utilizar, baseando-se no princípio da economicidade e do 

interesse público. 

2. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados 

nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador. 

3. O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado poderá solicitar o 

realinhamento dos preços vigentes através de solicitação formal ao Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, desde que acompanhada de documentos que comprovem a 

procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de 

aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 

4. O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá 

manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 

proposta e o preço de mercado vigente à época.  

5. O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de 

preços junto aos demais fornecedores com preços registrados podendo ocorrer 

substituição na ordem classificatória de fornecedor devido a obrigatoriedade legal de 

aquisição pelo menor preço. 

6. Independentemente do disposto no item 3, o Pregoeiro e Equipe de Apoio poderá, 

na vigência do registro, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia 

defesa do beneficiário do registro, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa 

do mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos 

preços praticados no mercado nacional e/ou internacional. 

 

CLÁUSULA IV - PRAZOS 

1. O fornecedor classificado em 1.º (primeiro) lugar nos preços registrados poderá ser 

convocado a firmar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar do dia seguinte ao recebimento da convocação expressa e formal, podendo 

este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pelo Município de Engenho Velho, RS. 

2. O prazo de validade de registro de preços será de 12 (doze) meses oficiais, 

contado da assinatura da presente ata. 

3. Em cada fornecimento, o prazo de entrega dos serviços será de até 24hs para 
retirada dos pneus (carcaças) na sede do Município após solicitação realizada pela 
Central de Compras do Município, e até 48hs para entregar os pneus recapados e 
montados também na sede do Município, correndo por conta do Fornecedor as 
despesas de transporte, desmontagem e montagem dos pneus, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.  



 

 

 

 

 

CLÁUSULA V - PAGAMENTOS 

1. O pagamento de cada compra será efetuado no mês subsequente ao recebimento 

das mercadorias. 

2. No caso de atraso no pagamento, o valor poderá ser corrigido e o índice de 

atualização financeira será o IGPM mensal incidente pro rata die desde a data final do 

período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento. No caso 

de extinção do índice, será utilizado outro que o Governo Federal determinar para 

substituí-lo. 

3. O Fornecedor suportará o ônus decorrente do atraso, caso as Notas Fiscais/Faturas 

contenham vícios ou incorreções que impossibilitem o pagamento. 

 

CLÁUSULA VI - DA CONTRATAÇÃO 

1. As obrigações decorrentes do fornecimento de bens constantes do registro de 

preços a serem firmadas entre o MUNICÍPIO DE ENGENHO VELHO e o 

FORNECEDOR serão formalizadas através de contrato, observando-se as condições 

estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação vigente. 

2. O MUNICÍPIO DE ENGENHO VELHO poderá dispensar o termo de contrato e optar 

por substituí-lo por Ordens de Compras e/ou Notas de Empenhos, ou outros 

instrumentos equivalentes, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos 

bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, nos termos do § 4º, do 

artigo 62, da Lei 8.666/93. 

3. Na hipótese do FORNECEDOR primeiro classificado ter seu registro cancelado, 

não assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidas, 

poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação prevista no art. 81, da 

Lei 8.666/93. 

4. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICÍPIO poderá 

comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, 

desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não 

possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pelo MUNICÍPIO, 

observadas as condições do Edital e o preço registrado. 

5. Os pedidos de fornecimento deverão ser formalizados pela Secretaria responsável. 

 

CLÁUSULA VII - ENTREGA E DO TERMO DE RECEBIMENTO 

1. Os serviços serão fornecidos de forma parcelada, de acordo com as necessidades 

da administração municipal. 



 

 

2. O transporte deverá ser feito de forma adequada, garantindo a qualidade dos 

produtos. 

3. O responsável pelo recebimento dos serviços de recapagem fará a conferência no 

ato da entrega dos pneus recapados, conforme solicitado no pedido. 

4. Verificada a não-conformidade do objeto, o fornecedor deverá promover as 

correções necessárias no prazo máximo de 24 horas, sujeitando-se às penalidades 

previstas no Edital do Pregão presencial SRP nº 03/2022. 

 

CLÁUSULA VIII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. A recusa injustificada das empresas com propostas classificadas na licitação e 

indicadas para registro dos respectivos preços em assinar a Ata do Registro de 

Preços, ensejará a aplicação das penalidades enunciadas no art. 87 da Lei Federal 

8.666/93, com as alterações nela introduzidas pela Lei Federal 8.883/94, a critério da 

Administração. 

2. Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (representado por Nota de 

Empenho), a Administração poderá aplicar, às Detentoras da Ata, as seguintes 

penalidades, sem prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas: 

 

2.1 MULTA 

2.1.1 por atraso superior a 2 (dois) dias da entrega do objeto, fica o fornecedor sujeito 

a multa de 

0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total da Nota de 

Empenho a ser calculado desde o sexto dia de atraso até o efetivo cumprimento da 

obrigação, limitado a trinta dias; 

2.1.2 em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto 

poderá ser aplicada multa de 5% (cinco por cento) calculada sobre o valor da Nota de 

Empenho; 

2.1.3 transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido na Nota de 

Empenho, será considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e 

aplicado a multa de 10% (dez por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor 

da contratação; 

2.1.4 a penalidade pecuniária prevista nesta cláusula será calculada sobre o valor 

contratado e descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração 

ou pode ser inscrita, para cobrança como dívida ativa do Município, na forma da Lei. 

3. As penalidades pecuniárias serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, 

administrativas ou penais, previstas na Lei Federal 8.666/93, com as alterações nela 

introduzidas pela Lei Federal 8.883/94. 

 

CLÁUSULA IX - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

1. Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei 

8.666/93. 



 

 

2. Caso o MUNICÍPIO não se utilize de prerrogativa de rescindir o contrato, a seu 

exclusivo critério, poderá suspender a execução e/ou sustar o pagamento das faturas, 

até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida, sem 

prejuízo da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei 8.666/93 e no Código 

de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90). 

3. A rescisão poderá ser unilateral, amigável ou judicial, nos termos e condições 

previstas no art. 79 da Lei 8.666/93. 

4. O FORNECEDOR reconhece os direitos do MUNICÍPIO nos casos de rescisão 

previstas nos art. 77 e 80 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

1. O registro do FORNECEDOR poderá ser cancelado, garantida prévia defesa, no 

prazo de cinco (5) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes 

hipóteses:  

 

I - pelo MUNICÍPIO, quando: 

a) o FORNECEDOR não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu 

origem ao Registro de Preços; 

b) o FORNECEDOR não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não 

tenha retirado o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem a aceitação da 

justificativa pela Administração; 

c) o FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do 

Registro de Preços; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente 

do registro de preços; 

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 

 

II - pelo FORNECEDOR, quando: 

a) mediante solicitação formal, o mesmo comprovar estar impossibilitado 

definitivamente de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem 

ao Registro de Preços. 

b) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo 

órgão gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 

c) A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos casos 

previstos no inciso I do item 1, será feita por escrito, juntando-se o comprovante de 

recebimento. 

d) No caso do FORNECEDOR encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, 

a comunicação será feita por publicação na imprensa oficial do Município, 

considerando-se cancelado o registro do FORNECEDOR, a partir do quinto dia útil, 

contado da publicação. 



 

 

e) A solicitação do FORNECEDOR para cancelamento do Registro de Preço, não o 

desobriga do fornecimento dos produtos, até a decisão final do órgão gerenciador, a 

qual deverá ser prolatada no prazo máximo de trinta dias, facultada à Administração 

a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório e na cláusula VIII, 

desta Ata, caso não aceitas as razões do pedido. 

f) Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações para 

aquisição de bens constantes do registro de preços. 

 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS COM 

PREÇOS REGISTRADOS 

1. As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, 

caso a caso, pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal ou a quem delegar competência. 

 

CLÁUSULA XII - DO FORO 

1. Fica eleito o Foro da cidade de Constantina/RS, para dirimir eventuais dúvidas e/ou 

conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato/empenho, com renúncia 

a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser. 

 

CLÁUSULA XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 

03/2022 e a proposta da empresa ____________________________, classificada em 

1º lugar, nos seguintes itens da licitação: 

 

Item Descrição Quant 
Mínima 

Quant
Máxima 

Un Marca Valor 

Unitário 

R$ 

 

Valor 

Total 

R$ 

        

 

2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 

posteriores e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 

gerais do Direito. 

 

Engenho Velho, RS, _____ de _____________ de 2022. 

  

________________________ 

Prefeito Municipal 

________________________ 

Empresa Detentora do Preço Registrado 

(Futura contratada)  
 


